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I - Introdução

A Lei Federal n' 8429/92 instituiu no direito brasileiro um autêntico código da
moralidade administrativa sancionando gravemente os atos de improbidade administrati··
va, em atenção ao comando do art .3 7 § 42 da Constituição Federal, para garantia da eficá·
cia social dos princípios constitucionais da administração pública dispostos no art 37 da
Constituição Federal (l} Discrimina três espécies de atos de improbidade administrativa: os
que importam enriquecimento ilícito do agente, os que causam prejuízo ao erário e os que
atentam contra os princípios da administração pública (arts. 92 a 11), descrevendo exem..
plicativamente cada uma dessas condutas, que são sancionadas neste âmbito jurisdicional·
civil, e sem prejuízo das instâncias penal, administrativa e civil (esta, por exemplo, deriva..
da de outro instituto, como a ação popular constitucional), com as sanções do art 12(2}

A preocupação da lei, como se infere das sanções cominadas e das espécies de
improbidade administrativa, é a preservação dos valores materiais.e morais da adminis··
tração pública, abrangendo as entidades referidas no seu art 1º, censurando comporta..

(l) cf. "A Lei da Improbidade Administl1ltiv;I' ,Caderno de Doutrina e Jurisprudênda 35/27, APMP, 1996, de nossa autoria.
(2) As sançôcs previstaS no art, 12 sào repamtóri;ls (ress;lrcimento do dano, perda de bens, pagamento de multa dvil), descons·
titutivas (perda da funç.'iopública) e restritivas de direitos ( proibição de contratar ou de receber beneficios c incentivos fiscais e
crcditidos suspensão dos direitos poliricos)
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mentos imorais, ilegais ou lesivos de agentes públicos (na ampla conceituação do art 22),

partícipes e beneficiários (art 3º)" A lei contempla duas ações em seu bojo: a) a primeir<,!
para repressão da improbidade administrativa, visando a aplicação das sanções do art
12, inclusive o ressarcimento do dano; b) a segunda para o ressardm:ento do dano, quan·
do não ocoIta improbidade administrativa (art 5º) Ol Em virtude d0 sistema de interação
(4) das vias de tutela de interesses metaindividuais, são admissíveis quaisquer provimentos,
além dos típicos nela previstos, aptos a tornar eficaz e adequada (5) (arts 21 da Lei Federal
n' 7347/85 e 83 da Lei Federal n' 8 078/90), como, por exemplo, a declaração de nuli·
dade de aro administtativo (art 25 inc IV da Lei Federal nº 8 625/93), a prestação de
atividade devida e a cessação de atividade nociva (art 12 da Lei Federal n' 7347/85)

Possuem legitimação ativa concorrente para promoção da ação civil pública com este
escopo a pessoa jurídica lesada e o Ministério Público (aIt I?) A primeira para fazer
prevalecer o interesse público primário e o principio da impessoalidade no trato dos
assuntos que lhe são afetos, tem o dever de reprimir a improbidade, O segundo, em
razão da missão constitucional confiada no art 129 inc lU da Constituição Federal, que
o estimula à promoção da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e
social, bem COmo de qualquer outro interesse difuso e coletivo, mantendo..se a legiti­
mação prevista anteriormente no art lº § 2º da Lei Federal, nº 3..164/57 (6), O cidadão,
legitimado que é para a ação popular inclusive na defesa da moralidade administrativa,
conceito muito mais amplo no qual se contém a probidade administrativa, foi excluído,
importando verdadeira involuçãO no cotejo com o art 5º § 2' da Lei Federal nº 3.502/58
(ação popular supletiva) com duvidosa constitucionalidade face ao art, 5º inc LXXIII da

Constituição Federal m Desviando-se das modernas tendências de ampliação coletiva
da legitimação ativa no trato de interesses supra-individuais, também as associações com
representatividade adequada estão alijadas da legitimação ativa, muito embora possam
aforar ação civil pública para a defesa da moralidade administrativa (arts, 1º ine IVe 5º,
Lei Federal nº '7 347/85)

O dano patrimonial efetivo é dispensável para caracterizar improbidade administrati­
va (art 21 ine 1), porque a proteção é sobretudo a moral administrativa

11 - Enriquecimento ilícito (generalidades)

O art 9º, caput,(~) apresenta a primeira das três espécies ou modalidades de atos de
improbidade administrativa sancionados pela Lei Federal nº 8429/92 Nele, a punição
dirige-se aos atos que importam enriquecimento ilícito, conceituado, ampla e generica..

(3) Cláudio Ari Mello destaca qUt ;qualquer que soeja II espécie de improbidade administrativa, o ressarcimento integral do dano
será aplic.i.vcl, :;oeja o ato doloso ou culposo, e ainda que o ato do agente público não Se enquadre elll qU<llquer dos tipos de
improbid<lde, havendo lesno patrimonial, por conduta dolos<l ou culposa, dar·se-á o ressarcimento» ("Improbidade
Administtlltiva Considerações sobre <I Lei n< 8,429/92", C<ldernos de Direito Constitucional e Ciência Política 11/58 ed RD
(4) Cf Rodolfo de C<lm<lrgo Mancuso (Ao;...'l.o Popular pág, 20, ed. RT, I ª ed)
(5) Gf Nelson Ner)' Jr. (Código Brasileiro de Defesa do C'..onwmidor Comentado, págs 661/663, ed. Forense Universititria, 4" ed).
(6) E salulnr <I observação dt Francisco Bílac Moreira Pinto no sentido de que mesmo com o advento da Lei Federal n~

3.502/58, sendo o instituto lIli previ~to (aç2.0 civil para seqüestro e perd<l de bens ou valores acrescidos ilidt3mente ao
património de servidor público) modalidade de controle democrático da moralidade da administnlç.'io públiCll, "bem andou o
legislador em outorgar li titulllridade lItiV\\ para a causa, tanto ao Ministério Público quanto li qualquer cidadão"
(Enriquecimento ilícito no txcrcicio de cargos públicos, pág, 191 ed, rmcnse, 1ª 00.,1960). Anow'sc que, com o "dvento do
art 129 inc. m d<l ConstituiçãO Federal eventual nega.çno da legitimidade ati'-'::I do Ministério Público, previst3 na Lei Federal
nQ 3.164/57 em face dll Lei Federal n~ 3.502/58 perdeu propósito (cf "Alguns meios de investigaç;10 da improbidade admi
nistrativa' , RT 727/329, de noss<l autoria).
(7) Mesmo ao toempo da ui Federal, 3.502/58, sevems criticas foram enderC\adas à denominada ação popular supletiva por
Ovídio Bernardi ("Ação de ennquedment<l ilicito e lição popular, RT 3I4/80)
(8) O art 9~, caput, estabeltx-e que "constitui ato de improbidade administrativll importando oenriquecimento ilkito auferir
qualquer ripo de vantagem pmrimonial indevida em raz.'ío do exercido de c<lrgo mandato (unção emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no an 1" desta Lei e notlldamente'

mente, como o auferimento de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de
cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas entidades descritas no art" 1Q (9)

O enriquecimento ilícito distingue-se do enriquecimento sem causa, porque aquele é
repugnado pelo direito por ter uma causa ilícita" A censura legal é endereçada àquele que
se aproveita de uma função pública para angariar vantagem econômica a que não faz jus,
por qualquer artifício que venha a empregar Para os fins da Lei Fédetal n Q 8429/92 é
indiferente que a vantagem econômica indevida, que constitui o fruto. do enriquecimento
ilícito, seja obtida por prestação positiva ou negativa{I(I),oudeforma direta ou indireta'
pelo agente, pois basta que ele venha a incorporar ao seu patrimônio bens, direitos, ou
valores de maneira indevida (ll), ou seja, a que o agente público não faz jus, aquela que é
contrária à legalidade ou à moralidade administrativa (12)

Assim, caracteriza o enriquecimento ilícito qualquer ação ou omissão no exercício de
função pública para angariar vantagem econômica, oU,a potencialidade de satisfação de
interesse privado, como também o -simples fato de o agente público ostentar patrimônio
incompatível com a evolução de seu patIimônio ou renda, sendo exigível, em ambos os
casos, que a vantagem econômica indevida seja obtida (para o agente público ou terceiro
beneficiário, por ele próprio ou por interposta pessoa) (13) em razão de seu vínculo com a
Administração Públic.a, independentemente da causação de dano patrimonial Ca esta°';),
porque o relevo significativo da repressão do enriquecimento ilícito tem em si considerada
preponderância do valor moral da administIaçãO pública, sendo direcionado ao desvio
ético do agente público

O art 9º (como os arts 10 e 11) apresenta rol exemplificativo de atos de enriqueci­
mento ilícito, revelado pela expressão constante da parte final do seu caput ("e notada­
mente"), mantendo a sistemática empregada pela Lei Federal nº 3502/58 (15), Contudo,
diferencia-se do diploma legal revogado na medida em que este exigia, na caracterização­
do enriquecimento ilícito, que a vantagem econômica indevida fosse obtida em razão da
prática ou abstenção de ato pelo agente público, enquanto a Lei Federal n' 8.429/92, no
art 9º, caput, conceitua caracterizar enriquecimento ilícito o auferimento de vantagem
econômica indevida em razão do exercício de alguma função pública

É bem verdade que alguns incisos deste mesmo art 9º exigem a prática ou a
abstenção de ato pelo agente público aliada à percepção de vantagem econômica indevida

(9) São as entidades da Administra~o Pública direta, indireta ou fundacional, de qU<llquer dos Poderes da União, dos Estados,
do Distrito Federal. e-dos Munidpios, de sociedades incorporadas ao património público, criadas ou custeadas com bens ou
receitas públicas anuais, :'Ilem de entid:'ldes subvencionadas ou que recebam beneficios ou incentivos Hscais ou creditidos.
(10) O art. 7Q da Lei Federal 3.502/58 insnevia regm expHcitrl de ClIraoeterizaçno de enriquecimento ilicito por qualquer forma
de prestação, exemplificando algumas de c.'Iráter neglltivo
(11) "Indevida é a vantagem patrimonial não autorizada por lei:. segundo M<lrino Pazzaglini Filho Márdo Fernando Elias
Rosa, e Waldo Fazúo Júnior (Improbidade Administrativa pág 56 00, Atlas, 2~ ed).
(12) Marcelo Figueiredo obselVa que a vantagem indwida abrange prestações positivlIs e negativ<ls" ainda que despidas de valor
econõnlÍco" constituindo um "interesse que afronte o padrão juridico da probidade <ldministrativa" em rol abrangente e exem
plifiClltivo (Probidade Administrativa, págs. 37/38, td, RT, 1ª 00).
(13) Segundo o an. Y d'l Lei Feder<ll n 2 8,429/92 as sanções pr(:Vistas são aplicáveis ao pnrtícipe e ao beneficiário do ato de
improbidade administratiVl\, mesmo n1l0 sendo agenK público (definido no art, 2.Q de forma bem amplll e muito aproximada
ao conceito de fundonário público do art, 327, Código Penal), como, por exemplo, parente ou pessoa de confiança que recebe
apenas formalmente o proveito do ilicito, p<lrtieular ou agente público que auxilia rui obtenç'ão de vllnragem indevida pelo
agente público compettnte pela omissão da práriCll de ato e recebe parte da vantagem indevida, etc Ademais, permitir, (acilitar
ou concorrer para que terceiro se tnriqucça ilicitamente é ato de improbidade administrativa da espécie lesão ao erário, previs.
to no <lrt 10 ine XII da Lei Federal nO 8,429/92, bem como permitir o uso em obra ou serviço particular, de bens ou serviços
públicos (an 10 inc. XIII), isto é, quando o enriquecimento ilíeito de particular ou agente público também ause lcsi'io ao
erário (como nas hipóteses do art 9<, ines. IL, m, IV, Xl e XIl), sujeitando·se às sançOCs do art. 12, inc. Il
(14) Marino Panaglini Filho, Márcio Fern<lndo 8ills Rosa e Waldo hzúo Júnior anotam que somente em alguns do~ incisos
do art, 9° (UI, IV XI t XII) concorrerá dano patrimoni<ll (Improbidade Administrativa pág. 55, ed. Atlas, 1,'- ed,).
(l5) Francisco Bilac Moreim Pinto anotava que, sob a égide da Lei Federal 3.502/58, a enumemç.'io dos casos de enriquedmen
to ilicito era meram(nte exemplificativa, mtncionando formas típicas e atipicas apenas para orientaçãO do intérprete, Salientavll
corretamente que a çensura Icglll tinha como alvo o desvio ético do agente. "'pela cireunsr.'inc(a de ter ele se beneficiado de
enriquecimento ilicito em razão de ato seu que possa ter favorecido, direta ou indiretamente, aquele de quem houve a vantagem
irregular-" (Enriquecimento ilicito no exercicio de cargos públicos págs 137/154 ed Forense I ª ed)
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para caracterizar o enriquecimento ilícito, mas assim agiu apenas com intuito ilustrativo e
exemplificativo de hipóteses mais freqüentes de enriquecimento ilícito, ao lado das outras
que dispensam esse nexo de causalidade, para nortear a aplicação da lei.

Decorrência dessa natureza exemplificativa do rol do art 9Q é que hipóteses não pre­
vistas nos seus incisos constituem enriquecimento ilícito, desde que atendidas as linhas
básicas de caracterização constantes do caput (percepção de vantagem econômica indevi·
da em razão do exercido de função pública) Desta forma, hipóteses não previstas na lei,
e que, no entanto, esboçam as características do enriquecimento ilícito, sujeitam o
infi:ator às sanções da improbidade administtativa com base no art 9º, caput, sendo rele··
vante notar que os crimes contta a administt'ação pública, ou demais delitos em que o
agente aufira vantagem econômica indevida, constituirão enriquecimento ilícito para os
fins da Lei Federal nº 8.429/92, seja no art 9º, caput, seja nos seus incísos Se o agente
público, direta ou indiretamente, não enriquece indevidamente, mas terceiro beneficiário,
o ato de improbidade administtativa é da espécie lesão ao erário (art 10), Por sua vez, é
indiferente que o agente públko exija ou solicite a vantagem econômica indevida, carac­
terizando o enriquecimento ilícito pelo mero recebimento Salvo no caso do art. 9º, inc
V, in fine, a aceitação de promessa de vantagem econômica indevida caracteriza outra
espécie de improbidade, a do art 11 e seus incisÇ>s Por fim, irrelevante que a vantagem
recebida se relacione a prática de ato lícito ou ilícito do agente A lei não faz essa dis­
tinção, sendo imoral o agente público receber vantagem econômica tanto para cumprir
seu ofício quanto para agir conttariamente à lei, Agindo conttário ou conforme a lei, não
lhe é dado perceber vantagem indevida, havendo mesmo a possibilidade de dispensa da
prática de algum ato ou omissão, bastando a mera potencialidade da satisfação de inte­
resse privado (arr. 9', ines I e VIII)

Attibui-se, alhures, importâncía ao elemento anímico do agente, exigindo o dolo e
extt'aditando a culpa no enriquecimento ilícito A aproximação exegética da Lei Federal
nº 8429/92 com a técnica interpretativa das leis penais, entretanto, principia de um
grave pecado, pois não se trata de lei penal A lei da improbidade administtativa não disn
crimina tipos de enriquecimento ilícito como a lei penal tipifica crimes, e imaginar-se o
contrário redundaria em graves inconvenientes na sua aplicação Muito mais adequado é
interpretá·h como norma exttapenal de caráter punitivo que é, com a força dos princí­
pios correlatos, e uma forte dose de influência da interpretação devotada às infrações
político·administrativas, uma vez que a raiz de ambos os sistemas é oriunda da inidonei­
dade do agente público exercer função pública,(I6} sem embargo de possuírem naturezas
jurídicas diferenciadas E, afinal de contas, se é tão importante a pesquisa do elemento
subjetivo, basta verificar que no enriquecimento ilícito o dolo é in r'e ipsa, emergente da
própria conduta,O;} pois no próprio conceito de enriquecimento insere-se o elemento sub·
jetivo da improbidade" (la)

A punição do enriquecimento ilícito é providência antiga no direito brasileiro, coerente
com os princípios jurídicos e éticos que presidem a atividade administtativa e o exercícío
de função pública, que não toleram servir-se o agente público do seu cargo para obtenção
de vantagens econômicas ilícitas, e que por essa razão enriquece-se, incorporando ao seu
patrimônio bens, direitos ou valores que não adquiriria se não exercesse aquela função
pública, Combatense o enriquecimento sem título lícito, que nunca terá a proteção jurídin
ca - sequer do ato jurídico perfeito ou do direito adquitido - porque direitos não se
adquirem contra a lei Pune-se o abuso ou a influência no exercício da função pública

(J 6) Vide a lupdto, a predosn obra de Paulo Brossaro (O Impearnmtnt ed, Saraiva, 3'- (.'d )

(l ~) '(ide a respeito, «A Lei da Improbidade Administrativa" de nossa autorin (C'Iderno de Doutrina c Jurisprudência - Civil e
Cnmmal 35/29, cd, APMP 1996) No mesmo sentido Luiz I'abiào Guasque asst.'vcrando que decorre da inobservíinei.'l. de
um dever juridico cnado pela Constituição (RT 712/359)
(18) Carlos Alberto Oniz ("Improbidade Administrativa" Cadernos d<o Direito Constirucional e Eleitorol 28/15 cd IMPESP)

com as sancões delineadas no art 12, inc I, da Lei Federal n2 8429/92, sem prejuízo de
outras aplí~áveis (de'natureza jurídica diversa), que são evidentemente mais severas
porque o enriquecimento ilícito é a mais grave das espécies de improbidade administrati­
va, é a mais contundente forma- de agressão à moralidade administrativa, e que, sem
embargo, é o atentado assiduamente cometido contra a Admin~stração Pública e a
sociedade

O art 12, inc I, da Lei Federal n' 8429/92 prevê a perda dos bens ou valores
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, o ressatcimento integral do dano (quando ocor­
rer esta circunstância), a perda da função pública, _a suspensão dos direitos políticos de
oito a dez anos, o pagamento de multa civil de-até três vezes o valor do acréscimo patri·
monial e a proibição de contratar com o Poçler Público ou receber benefícios ou incen·
tivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, pelo prazo de dez anos, como
sanções contra qualquer modalidade de enriqúecimento ilícito aplicáveis ao agente
público, participes e beneficiários (art 3', Lei Federal 8429/92) Observe-se que o
acréscímo patrimonial poderá motivar o correlativo decreto judicial de indisponibili·
dade de bens (art 7', parágrafo único, Lei Federal n' 8.429/92) para garantia de sua
reversão em favor da pessoa juridiea prejudicada (art 18, Lei Federal n' 8429/92), e
que é absolutamente impossível alegar a irretroatividade da norma porque não se
forma direito adquirido contra a lei

111 - I:volução patrimonial despf'Oporcional

a) Direito anterior
O regime político instaurado em 1964 propalava, dentre outras finalidades, a "luta

contra a corrupção", buscando os meios indispensáveis à obra de reconstrução moral da
nação Editou-se o Aro Institucional 05, de 13 de dezembro de 1968, prevenclo a cas­
sação de mandatos e a suspensão de direitos políticos por prazo determinado (art 42

) A
novidade foi, segundo Manoel Gonçalves Ferreira Filho, permitir o confisco de bens em
decorrência de enriquecimento ilícito no exercício de cargo ou função pública, após a
devida investigação (19) Segundo o art.. 82 poderia 9 Presidente da República decretar,
após investigação, "o confisco de bens de todos quantos tenham enriquecido, ilicita­
mente, no exercício de cargo ou função pública, inclusive de autarquias, empresas públi·
cas, e socíedades de economia mista, sem prejuízo das sanções penais cabíveis", com
Cláusula de restituição, se provada a legitimidade da aquisição de bens

Tal confisco administrativo, que cerceava o direito de propriedade sem o devido
processo legal, estava alforriado de exame jurisdicional conforme o seu art, 11, imolando
o princípio da acessibilidade ampla ao crivo jurisdicionaL Com a finalidade de regula·
mentar o disposto no art 8' do Aro Institucional 05, ó Decreto Lei Federal 359, de 17
de dezembro de 1968, criou no Ministério da Justiça a Comissão Geral de Investigações,
com -a incumbência de promover "investigações sumárias para o confisco de bens de
todos -quantos tenham enriquecido, ilicitamente, no exercicio de cargo ou função públi·
ca" (art, 1 º) Nessa investigação, onde a Comissão tinha amplos poderes instrutórios (art
10), o indiciado teria oportunidade de defesa (art 42

), e uma vez encerrada, a Comissão,
notando o enriquecimento ilícito proporia ao Presidente da República a expedição de
decreto, especificando os bens abrangidos pelo confisco (art 52), para que as serventias
imobiliárias os transcrevessem em nome da Fazenda Pública.

Nora"se muito bem que eSse ato era impropriamente definido como confisco, pois,
em verdade, constítuía uma consttição cautelar sobre bens adquiridos ilicitamente Ora, é

(19) Comentários à Constiruiçi'io Brasileiro pág 30 5" ed ed Saraivn 1984
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absolutamente incoerente um confisco restituíveL E, não obstante, perdia esse sentido
cautelar quando, paradoxalmente, já implicava transmissão da titularidade dominial,· não
obstante a Constituição Federal vigente proibisse o confisco (art 153 § 11)

Não bastassem essas notas dissonantes na aventtlra de repressão ao enriquecimento
ilícito na via administrativa (imune de controle externo institucional), por expressa dis­
posição de seu 3rt 11 o· sequestro e a perda de bens adquiridos por emiquecimento ilíci·
to no exercício de função pública podiam ser decretados judicialmente com base na legis­
lação vigente

O Decreto·lei Federal nº 359 considerava enriquecimento ilícito, dentre outros fatos,
"a aquisição de bens, dinheiros ou valores, por quem tenha exercido ou exerça cargo ou
função pública da União, Estados, Distrito Federat Territórios, e Municípios, assim como
das respectivas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista, sem, que,
à época da aquisição, dispusesse de idoneidade financeira para fazê.lo, à vista da declaração
de rendimentos apresentada para nns de pagamento do imposto de renda", bem como
"embora dispondo, à época da aquisição, de idoneidade financeira para fazê.lo, não haja
comprovado a sua legitimidade perante a Comissão" (art 62, parágrafo único).

Desta forma, o conceito de enriquecimento ilícito - até então orientado pelas Leis
Federais 3 164/57 e 3502/58, que exigiam a prática de ato ou a abstenção de furo pelo
agente público para evidenciar nexo etiológico - foi sensivelmente ampliado incluindo a
evolução patrimonial desproporcional, ag0I3 punida pelo ordenamento jurídico pátrio, não
se podendo considerar novidade no direito brasileiro o atual art 9' inc VII da lei Federal
nº 8429/92(20) Bastava que no cotejo das informações patrimoniais com as referentes a
idoneidade financeira do agente, se caracterizasse a impossibilidade econômica deste para a
aquisição dos bens, valores ou dinheiros, para considerá-la enriquecimento ilicito

O art, 7º, de seu turno, expressava a óbvia constatação de que lI O ônus da prova da
legitimidade da aquisição caberá ao indiciado" pela Comissão, pois a constatação da
desproporcionalidade era a prova de sua desonestidade.. O art 82 declara a nulidade
absoluta dos atos de alienação ou oneração dos bens adquiridos por enriquecimento ilíci­
to em relação à Fazenda Pública, impedindo que se impusesse uma aparência de legitimi.
dade na disposição destes bens pelo indiciado, frustrando tentativa de escape ao confisco
E o art 92 possibilitava ao prejudicado pelo confisco a prova, no prazo de seis meses a
partir dele, da legitimidade da aquisição dos bens

Em 27 de janeiro de 1969 o Presidente da República decretou o Ato Complementar
42, ampliando o âmbito de incidência do confisco, para atingir "bens de pessoa natural
ou jurídica que, em relações de qualquer natureza, com a administração, da União, dos
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, autarquias, empresas
públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas pelos poderes públicos,
associações ou entidades beneficiadas com auxílios ou contribuições estabelecidos em lei,
permissionárias ou concessionárias de serviços públicos, se haja enriquecido, ilicita­
mente, com bens, dinheiros ou valores, sem prejuízo das sanções penais cabíveis", inclu­
sive de co··autores ou partícipes (art 12

, parágrafo único) Além de punir com o confisco
os beneficiários do enriquecimento ilícito, mesmo que não fossem agentes públicos, o ato
em tela incluía, no âmbito de incidência da repressão especial da improbidade adminis­
trativa entidades estranhas à administração pública direta ou indireta (como as associ­
ações e, entidades beneficiadas com verbas públicas, as permissionárias ou conces­
sionárias de serviços públicos), que, corno elas, manipulavam dinheiros públicos,

(20) Mais \'Çnlot<lnlente, pode ser considerada uma gênese do art 9 l , inc., VII, da Lei FedemI8,429/92, a previsão do art F do
Decrcto lei Federal 3.240/41, :lO e:;tabdcccr que a cessação do sequestro ordenado sobre os bens de pessoa indiciada por
crime de que re:;ult<l prejuizo para a Fazenda Públka não exclula "a inoorpornção, à Fazenda Públic.1. dos bens que fomm julga
dos de aquisiç.;10 ilegítima' em :;e trat<lndo de pessoa que exerça ou tenh:l exerçjdo funç.'io pública

o Ato Institucional 14, de 5 de setembro de 1969, alterou a redação do art 150 §
11 da Constituição Federal, prevendo o confisco nos termos em que a lei determinasse,
bem como o perdimento de bens nos. casos de enriquecimento ilícito ou dano ao erário
(art 12), manteve a vigê~cüi doi 'aros institlICionais, atos complementares, leis, decretos··
leis, decretos e regulamentos que dispunham sobre o confisco de bens nos casos de
enriquecimento ilícito (art. 22), e a cláusula de indicabilidade jurisdicional dos atos com
base neles realizados (art 3')

Essa via administrativa de repressão do enriquecimento ·ilícito concorria com as vias
jurisdicionais civil e penal, e embora fosse mais moderna .no confronto com as dis·,
posições legais existentes (máxime ao prescrever a evolução patrimonial desproporcional),
pecava, na medida em que rompia com o princípio do devido processo legal, do qual
decorria o do juiz natural, que sublinhavam que ninguém podia ser privado de sua vida,
liberdade ou propriedade senão em virtude de processo legal e mediante julgamento por
tribunais previamente estabelecidos, cláusulas constantes da Constituição de 196'7 (2]), ao
instituir o confisco administrativo

A proibição do confisco tem suas raizes na Constituição Federal de 1934 (art 113, §
29), com a omissão da Constituição Federal de 1937, e o seu retorno na de 1946 (art
141, § 31) Pecava a Constituição de 1967, e toda a legislação que dela se originou, por
confundir o confisco com o perdimento de bens, dando àquele ora o caráter de seques­
tro, ora de perda de bens Pontes de Miranda observava que a proibição constitucional
era "a pena de confisco propriamente dita, e não a perda dos meios que serviram 'para
delinqüir, do produto do delito, ou de coisas que constituem ameaça de dano~',~incon­
fundível com o perdimento de bens no caso de enriquecimento ilícito .. (22) Manoel
Goncalves Ferreira Filho manifestava a mesma opinião, e conceituava que nos casos de
enriquecimento ilícito e dano ao erário lio perdimento não é propriamente uma pena.. Ê,
antes, a perda do beneficio patrimonial que trouxe o delito ou o abuso", salientando que
sob o texto constitucional o perdimento de bens atingia também danos causados ao
erário, por quem quer que seja, e não somente o servidor público, (23)

Este sistema de combate administrativo ao enriquecimento ilícito perdurou até a
Emenda Constitucional 11, de 13 de outubro de 1Cf78, que deu nova redação ao art 153
§ 11 da Constituição Federal (24), e revogou todos os atos institucionais e complementares
contrários, mas novamente excluindo da sindicabilidade jurisdicional os seus efeitos

b) Processo legislativo
Em 14 de agosto de 1991 o Presidente da República, Fernando Collor de Mello,

enviou à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 1 446/91, com exposição de
motivos da lavra do Ministro da Justiça Jarbas Passarinho, que salientou a pI'ática desen..
tr'eada e impune dos atos de corrupção como "uma das maiores mazelas que, infeliz··
mente, ainda afligem o País", e observou a necessidade de instituir..se uma repressão
legítima através do devido processo legal, com "meios· próprios à consecução daqu.ele
objetivo sem, no entanto, suprimir as garantias constitucionais pertinerit:es", pondo em
relevo a definição dos casos de enriquecimento ilícito, o conceito de agente ,público, e·a
obrigação de apresentar declaração de bens, e a incumbência do Ministério Público de
investigá-lo (15)

(21)José Celso de Mdlo Filho, ConstituiçãO Federal AnoUlda, pág 448,2' ed, ed. SaraiVll, 1986
(22) Coment.~rios à Constituição de 1961, tOnlO V, págs. 196/198 3." 00 , 00. Forense 1987
(23) Comentários à Constituição Bmilcirn p~g. 603, 5,L cd cd Saraiv~, 1984,
(24) Josl'. Celso de Mello Filho observou que a Emenda 11/78 tornou insubsi:;tente o confisco de bens decrcwdo pelo
Prcsidente da República (Constituição Fedeml Anowda, pag, 445, 2 L cd , ed, SamivB, 1986), enquanto Manoel Gonçalvcs
Ferreira Filho ponderou que Mo obst<lnte expl!ciw n:l emend:l oonstitucionalll ptoibição do confisco ela resultavB implicim do
sisrema oonsriwcional (Comentários à Con$tiWição Brasilciro. pág. 602 5 L ed cd Saraiva 1984)
(25) Diário do Congresso Nacional Seção I 1},8-1991 pág 14 124
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A leitUIa atenta do projeto revela que ele constituía uma tímida versão remodelada
da Lei Bilac Pinto, limitando a improbidade administrativa ao enriquecimento ilícito no
exercício de cargo, função ou emprego público, adaptada às sanções oriundas do art 3'7 §
42 da Constituição Federal, mas inovava, na medida em que caracterizava enriquecimento
ilícito também a aquisíção de bens ou valores durante o exercício de função pública, ou
logo após deixá-la, sem que, à época, dispusesse (o agente público) de recursos finan·
ceiros (art. 22 , ine IX) (26), dentre outras providências

Na Cãmara dos Deputados, os Deputados Federais José Dutra e Carlos Alberto
Campista apresentaram substitutivos ao projeto, que, em síntese, representaram grande
avanço, tais como a conceituação do enriquecimento ilícito como crime inclusive o de
aquisição durante o exercício de cargo, função ou emprego público, ou' até cinco anos
apó~, de ~ens o~ valores de 9ualquer natureza, cujo valor seja desproporcional à evolução
patnmomal ou a renda do agente público (art. 22

, inc" IX), competindo ao agente público
ou seus sucessores demonstrar a origem lícita dos recursos financeiros utilizados na
aquisição (art" 2Q

, § 2º), tomando "explícita a inversão da regra do ônus da prova"(27)
Aprovado o Substitutivo, em 8 de outubro de 1991 128', sofreu alteração da lavra do

Senador Pedro Simon. Salientando que o projeto de lei do Poder Executivo era mera
compilação do ordenamento existente com a introdução de algumas pequenas alteracões
redacionais e inovações que não afetavam o conteúdo básico da legislação vigente, apre.
s:ntou substitutivo Com a crítica à propositura pela redução da improbidade administra­
tIva ao enriquecimento ilícito (29), o substitutivo propunha a incorporação automática de
presen~es ou donativos de valor econômico recebidos pelo agente público ao patrimônio
da entidade a que pertencesse, sob pena de improbidade administrativa (art. 12, pará­
grafo único) e consagrava explicitamente a regra da inversão do ônus da prova (art 26 00)

no caso de' enriquecimento ilícito por evolução patrimonial desproporcional no exercício
de ~nção pública ou até 10 (dez) anos do respectivo término (art 12, inc VI (1), tendo
mamfestado a Câmara Alta que o auferimento de vantagens, que não as regulamentares
em razão do exercício do cargo, seja a que titulo for ou de quem quer que seja, é indevid~
~ caracteriza ato de improbidade, porque lio agente público só deve perceber as vantagens
Inerentes ao exercício de sua função e pagas pelos cofres públicos" (2)

Em 3 de dezembro de 1991, foi aprovado no Senado Federal 1"', tendo sido devolvi..
do à ~eliberação da Câmara dos Deputados, propondo os pareceres dos Deputados
FederaIS Carlos Alberto Campista e Nilson Gibson várias alterações(4

), somadas as alte­
rações preconizadas pelas lideranças partidárias (5), que foram aprovadas em 5 de maio de

(26) ~iárlo do Congresso Naciom!, S~1.0 l, 178--1991, págs. 14.118/14..119.
(27) COl!forme pa.re<:er do Deputa.do. FederaIJosé Dutra (Diário do Congresso Nacional Seção 1. pág. 19009_ 3,,10..1991)
(28) Projeto de lei 1.446B/91 Oláno do Congusso Nacional, Seçao 1, 910·1991, págs. 19628/19.630
(29) M~mo n~ste aspe~o dessa espécie d~ improbidade administrativa - por excc!ência a mais grave _ justific:He, por exem
plo, q~e o Projeto. de leI 1 446/91 ressentia d~ mesma c~mplexidade e dificuldade probatória que a lei Federal 3 502/58 (art.
2, §.u.mco) mamfes~'l.ndo o Senador Pedro Slmon que auferir qualquer vantagem, que não as regulamentareS, em razão do
exerClClO de .cargo, seja de quem for,e. a que !ítu10 seja, constitui ato de imP1?bidade. Qualquer outra exigência ou condido
na~t~ lega!, ,Mm de contr.;'nar o espmto da Carta Magna, só pode ter por objetivo dificultar a repressão 11 conduta desonesta';
(Oláno do Congre~so Nauonal, Seção lI, pág 8 160, 22..11·1991)
(30) Scgun.d? o art 26; cabia ao a~ente público ou beneficiário "demonstrar a origem lícita dos rewrsos financeiros utilizados
para a aquI~lção dos bcn~ e valores referidos no art, 12 inc, VII
(31) ~o~flmente im:,oca.s~ parecer do Senador Pedro Simon assinalando que o projeto em sua concepção originrtl condiciona
WI a .llIcltude do çnnqu.eclln~ntoa .exI~t~ncia de i~tercssc potencialmente amparado pelo servidor público daquele que lhe pro·
por(~onou a vantagem mdevlda, .e mSlstmdo que o agente público só deve perceber a~ vantagens inerentes :lO exercicio de ~ua

funçao e pagas ,relos cofres públIcos. Qualquer outra é de se reputar indevida e caracterizando ato de improbidade" (Diário do
Congr(s~o NaClonal, Seç.-1.o lI, pág. 8.554 OH2..1991).
(32) ('-'~:lfitorme parecer do Senador Pedro Simon (Diário do Congresso Nadonal Seção II- pág 8554 04-12·1991)
(33} Oláno do ('.(Ingresso Nacional Seç.1.0 11 págs 8,556/8560 H z.I991
(34) Diário do Congresso Nacional Seção I págs, 5,971/5.973,3.4,1992
(35) Oiáno?o Congresso Nacional, Seção 1, J?ágs. 8:149,.8152/8.154,6-5-1992 Ainda constam, em abono dessas alterações,
os. p.ron~lnCl~m.entos. dos Deputado~ FederaIS HélIo B.lcudo e Nel~on Jobim com relação aos poderes investigatórios do
Mmlsténo Público a Inversão do ônus da prova e a qualIumç.-"iO de enme hediondo dos ilícitos eonstantes do projeto aprovado
no Senado Federal (Olüio do Congresso Nacional Seç:'io I pág 5973 03-04..1992; pág 6420/6421 841992) ,

1992, resultando na atual redaçãO da Lei Federal n' 8429/92 I"', após o encaminhamen­
to à sàncio da Presidência da República.

Inegável que o Substitutivo do Senado Federal era bem mais substancioso e
abrangente que a propositura- original e a matéria- aprovada antedormente na Câmara dos
Deputados Entretanto, espécie causou a própria Câmara Federal ao reanalisá-lo, sob a
ocasião do Substitutivo da Câmara Alta, alterando proposições já aprovadas anterior·
mente, como a do cabimento do inquérito civil para apmação dos ilícitos previstos, sem o
óbice do sigilo legal superada por autorização judicial, e a explicitaçãO da regra da inversão
do ônus da prova no enriquecimento ilícito caracterizado pela evolução patrimonial

incompatível
c) O art 9º inc VlI
Segundo o art 9', inc VlI, da Lei Federal n' 8.429/92, é hipótese de enriquecimen­

to ilícito "adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, .cargo, emprego ou
função pública, bens de qualquer natureza, cujo valor seja desproporcional à evolução do
patrimônio ou à renda do agente público", censurando o comportamento daquele que
amealha patrimônio incompatível com a evolução de seu patrimônio ou renda, con..
siderando que, nesse caso, o enriquecimento é ilícito porque tendo o agente público
fonte exclusiva de rendimentos os vencimentos de seu cargo, tudo aquUo que não vem
dessa origem (ou de alguma outra origem lícita, como herança), é fr-uto de vantagem

econômica indevida
A evolução desproporcional do patrimônio (ou variação patrimonial incompatível)

é caso residual de enriquecimento ilícito, pois se não há prova de que a vantagem
econômica percebida é relacionada ou conexa à prática de ato, ou à abstenção da exe·
cução de ato de ofício, afastando a incidência de outra modalidade de enriquecimento
ilícito, mesmo assim afigura-se inidôneo o enriquecimento do agente público, porque
adquiriu bens ou valores desproporcionais e incompatíveis com a evolução de seu
patrimônio ou renda Sua razão repousa na idéia de uma presunção da ilegitimidade do
enriquecimento, pois não deriva de justa causa, aproximando o enriquecimento sem

causa do ilícito
Neste caso, a lei presume a inidoneidade do agente público que adquire bens ou va·

lores incompatíveis com a normalidade do seu padrão de vencimentos. Para tanto, basta
provar que o agente público exercia função pública e que os bens e valores (mobiliários
ou imobiliários) adquiridos sejam incompatíveis ou desproporcionais à evolução de seu
patrimônio ou sua renda A lei também censura os sinais exteriores de riqueza e a
aquisição de bens ou valores para outrem, e pune igualmente artifícios empregados para
dissimular o enriquecimento ilícito, revelados na estrutura do dispositivo em exame ao
referir a aquisição em proveito próprio ou alheio, querendo, justamente, abranger hipóte­
ses de triangularizacio omissão de titularidade patrimonial, ou seja, meios diretos, e indi·

- '
retos de aquisição

A inidoneidade financeira gera a ilicitude do enriquecimento, por aquele que não
tinha disponibilidade econômica para ter um patrimônio desproporcional e incompatível
com a evoluçãO da renda ou patrimônio, não tem justificativa hígida para sua aquisição,
advindo esses recursos de origem ilícita

A exigência da apresentação de bens, e sua atualização anual, nos termos do art 13
da Lei Federal n' 8429/92 e da Lei Federal nº 8,730/93 (abrangendo não só o agente
público, mas outras pessoas como o cônjuge e filhos, e outrem sob sua dependência

(36) Alguns exemplN das modificações fcitas: a) acompanhamento de ofido de procedimento ad~ini~trativo.p~lo 1.'1inisrério
Püblico ou pelo Tribunal de Contas; b) o inquérito civil como meio de investigação da improbIdade admlm~trat1Va e d~s
poderes especiais do Ministério Público, especialmente no aeesso direto a informações. sigilos:ls; c) a figura.de gestão perdulána
ou ttmerária do patrimÔnio público; d) a regra de inversão do ôntis da prova, e) conceito do dever de probIdade; etc
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econômica), proporciona o exercício de um controle permanente e automático da legiti..
midade do enriquecimento de agentes públicos. pois compete à Administracão -Pública e
ao Tribunal de Contas constatar a licitude do enriquecimento a partir das' informacões
prestadas pelo agente ,público, de modo que, se cumprida a legislação e levada a sétid, os
resultados serão profícuos no campo da legitimidade do enriquecimento dos agentes
públicos

A previsão legal não é novidade no direito brasileiro. pois, como visto acima, o
Dec:eto Lei Federal nQ .359/68 considerava enriquecimento ilícito a aquisição de bens. di..
nhelI'os ou valores, por quem tenha exercido ou exerça cargo ou função pública, sem
que, à época da aquisição, dispusesse de idoneidade financeira para fazê-lo, à vista da
declaração de rendimentos apresentada para fins de pagamento do Imposto de Renda
(art 6') <m, cabendo ao agente público o ônus da prova da legitimidade da aquisicão (art
7~), e. ia mais longe, cominando nulidade da alienação ou oneração de qualqu~r bem,
dmhelro ou valor por quem haja enriquecido ilicitamente (art 82)

Pe:e.e?endo .que esta ,era uma das formas mais engenhosas e eficientes de enriqueci­
mento lItoto, cUJa prova e tormentosa 08\ e que contornava os requisitos caracterizadores
da legislação precedente, esta modalidade também foi contemplada no processo legislati­
vo da Lei Federal n2 8 429/92, com a previsão de "quarentena" e explicitacão da inversão
do ônu~ da prova M~s,. re:ornando à Câmara dos Deputados, tanto o prazo de "qua_
rentena quanto a exphCltaçao da inversão do ônus da prova sofreram contestacão sendo
extirpados do projeto de lei (9) • ,

Não obstante a eliminação da regra explícita da inversão do ônus da prova, o texto
aprovado não aboliu esse instrumento porque, para o autor da ação, repita..se, basta a
prova de que o agente público exercia alguma função pública, e adquiriu bens ou valores
incompatíveis e desproporcionais com a evolução de seu patrimônio ou renda cons­
tatação que é feita, segundo o art 13 da Lei Federal n' 8429/92 e a Lei Fed~ral n'
8 730(93, a pa~tir das informações constantes das declarações de bens prestados por ele
própno, ou de mformações patrimoniais ou de rendimentos em seu nome existentes em
instituições bancárias, serviços notariais e de registros públicos, repartições públicas, etc,
de modo que, sempre caberá a ele provar a origem lícita dos recursos empregados na
aquisição (40) E nessa exata medida que se dá a inversão do ônus da prova

Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz e Antonio Herman Vasconcelos
Benjamin rnanifestam que o autor da ação não tem o dever de demonstrar específicos
atos de con~pção que deram origem ao acréscimo patrimonial do agente público, porque
a mens legls prevalece sobre a legislatotis, e diante da redacão do art 9º inc VII
estará obrJgado a provar "apenas a desproporção entre patri~ônio e renda do fun:
cionário! E a partir desse ponto que se inverte o ônus da prova" (41).

Marcelo Figueiredo (42) aponta a existência de uma presunção de enriquecimento ilíci.
to, opinião compartilhada por Hely Lopes Meirelles (43) Luiz Fabião Guasque anota que a
conduta do art 9', inc VII, prescinde de dolo ou culpa, espelhando um tipo de respon-

(37) Neste sentido, Luis Claudio Almeida Santos ('Reflexões sobrt a Lei n' 8429 de 02/06/1992 _ Lei A ti 'ií
Revista do Ministério Público de Sergip" 5/29). n -<;ürntpç; o

O,S) AI?tonio ~uguSto M~l~o dc.C~margo rermz e Antonio Herman V<lsconccllos Benj<lmin, '''A inversão do Ônus d<l prova na
lei ~<l l~pr,?bldade admmlstranva . I e~es Aprov<ldas no X Congresso Nacion<ll do Ministério Publico G'l.dernos _ T
InstItuCIonais, pgs. 34/35 ed APMP, 1995 ' emas
(39} Diário do Congresso Nacional, Seçl10 l, págs 8.149/8157 6,5,1992.
(40) Neste sentido, explicitamente, e provocando ipso facto, a inversão do ônus d" prova dispócm o DC(.reto rooeral 978/93
(art. 59 e a Lei FedemlS, 730/93 (arts. 22 §§ 5Q e '72, e, 42 § 21 ). '

(41) A inversão do õnus da prOVH na lei da improbidade administmtiva C::ldernos _ Temas Institudon.1is págs 37/38 '"
APMP,1995. '
(42) Probidade Administrativa, Pl\g. 44. Malheiros Editores 1~ ed,
(43) Direito Adnlinistmtivo Brasileiro Pl\g 424 Malheiros Editores 19~ 00

sabilidade, que tem natureza objetiva, requerendo a inobservância de um dever jurídico
criado pela Constituição, ou seja, que de sua atividade pública amplie seu patrimônio,
bastando a constatação de vadação patrimonial incomp~tível com os vencimentos do
agente público (H), .

Carlos Alberto Ortiz assevera cuidar-se de presunção jutis tantum, admitindo a
inversão do ônus da prova, mostrando que a regra decorre do. dever funcional de pro·
bidade, "do qual se origina o de transparência da vida pessoal do agente, especialmente
com relação à origem do seu patrimônio"(45l Em sentido contrário, opinam Marino
Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias Rosa eWaldo Fazzio Júnior, negando a
existência de inversão de ônus da prova ou presunção de enriquecimento ilícito, pois,
segundo a exegese que devotam, deve-se comprovar "que o enriquecimento do ~gente
público decorreu de determinado ato de improbidade praticado no exercício de função
pública" (46)

Ora, esse último entendimento não há como prevalecer Significa, em última análise,
uma reflexa repristinação dos requisitos exigidos pela legislação revogada na caracteriza­
cão do enriquecimento ilícito Pois, se o enriquecimento ilícito decorreu de algum ato, ou
da abstenção de sua prática, do agente público, tratar-se..á de outra modalidade do art 92

que não a do inc VII, que é residual. Basta apenas a prova de que a variação patrimonial
é incompatível com a disponibilidade financeira do agente público, e que ele exerce, ou
exerceu, alguma função pública Como dito, a lei presume, neste caso, a inidoneidade
daquele que percebe seus vencimentos e tem bens ou valores absolutamente incom..
patíveis e desproporcionais, considerando ilícito esse enriquecimento, porque. foi con·
seguido no exercício de função pública

A grande vantagem do art 9º, inc VII, é que ele é norma residual para punição do
enriquecimento ilicito no exercício de função pública (47). De fato, se não se prova a prática,
ou a abstenção, de qualquer ato de ofício do agente público que enriqueceu ilicitamente,
satisfaz o ideário de repressão à imoralidade administrativa provar-se que seu patrimônio
tem origem inidônea, incompatível, desproporcional, sendo manifestamente insólito à nor··
malidade da evolucão de sua riquezae absolutamente incongruente (.Om a sua disponibili.
dade financeira, p~rque foi construido a partir das vantagens proporcionadas pelo exercício
de sua função pública, ou seja, da condição de agente público, bem conhecido o dado so·
ciológico da estrutura das relações do poder político e da autoridade

Parece que aos legisladores assustava a explicitação da regra, que nada de arbitrária
tem: providência informada pela razoabilidade, como expõe Antonio Augusto Mello de
Camargo Ferraz e Antonio Herman Vasconcelos Benjamin (48\ constitui válido e eficaz
instrumento na tutela do interesse público, e em prol dele é instituída, no combate às
complexas e organizadas formas de enriquecimento ilícito no exercicio de função públic~

A "quarentena" projetada era medida profundamente salutar Mas a supressão
operada no Parlamento não impede a comprovação da ocorrência do enriquecimento
ilícito após o exercício de alguma função pública, que se faz da mesma, maneira: a
partir das declaracões prestadas pelo ex-agente público, ela se constata A evidência,
seria coerente a i~stituição de seu dever, durante o prazo de IIquarentena", de apre-·
sentação à entidade pública a qual pertenceu, de sua declaraçãO de bens, renovada e
atualizada anualmente

(44) A responsabilidad(; da lei de Enrique(.imemo Ilícito, RI '712/359
(45) Improbidade Administrativa Cadernos de Direito ConstitucioMI te Eleit?ral, 28/16, 00. IMESP. .
(46) Improbidade Administrativa, pgs. 62/64, 00, Atlas, P ed. Observam, amda qu~ o aumento pammomal deve ser corrcb·
donado li causa iUeita decorrente do indevido exercício da função pública pam se ennquecer .
(47) A Lei da Improbidade Administrativa, Caderno dt'- Doutrina c ]urispntdência 35/30, 00 APMP 1996 de nossa autona.
(48) A inversão do õnus da prova na lei da improbidade administrativa G'l.dernos - Tema~ Institucionais pág 35.00 APMP 1995,
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IV
d

- .P~'ovid~ncias estruturais na investigação da improbidade
a mlmstr'atlVa

Embora totalmente VOG1cio,nada a Lei Federal n' 8429/92 ' fi, • d
atos de lmprobid d d" . . arme repressao Os

~epende do incre~e~t~ ckl~~~~~~~~i:s ~~tr~~~~e~in:ento ,ilícito, ,sua aplicação ~fetiva
âcular, persPhectivas pata o seu aprimoramento fulcrada~n::~:~~~;~c::.s~)~d~~qn??:r.

e recursos umanos e materiais da Administracão p' bl' , 1 ..', UlSlçaO
importância do controle de leaitt' 'd d d " U lca pe o MmISténo Público; b) a

. . o' rol a e o ennqueclmento d 'bl'
CICIO de cargos, empregos ou funcões . bl' . . 1 ~ e ,ag~ntes pu ICOS noexer··
srrução de um sistema proficiente de re P~ss~~sà ~uJa, re ,evanCla e .el~me~tat para con·
nos casos de enriquecimento ilícito (49) P ImprobIdade adminIstratIva, sobretudo

a) ~e~uis~~o de :ecu~s~s humanos e materiais específicos
Para InstrUl! a açao CIVIl pública o Ministério p' bl' d . ~ ,

amente, de instrumentos de investigação do fat d u lCO po .erá ~a~e.r.se, nao obngatoü·
rar. materialidade e autoria, que são o inque'rr'tOo' creVIula(~relza, InquIS1tlV~ ~50), visando apu-

',o d' ~ID~are~~~

r:;I~~d~ral~~~e~~~/~~,f~~~~~::'af~;i~Õ~l~/:;ocedi~~ntossl'?j sua direção (ar~~~~~

d
to pOdlicial, e o procedimento administrativo (att zi ~~'i.ei ~~eral :. ~64T~/J)2,)oinqUéri­
os e onClO a requeIlmentodI" , Instaura,·

dade adminis'trativa (SI) e qua quer pessoa, ou mediante representação de autori-

Não obstante armado de t ' M' ,
adequadamente e executar efi:i:~t~~:r:tmentos, ,o _ lUlstér~io ~úblico para instruí-los
insuficiência de meios próprios e a nece:s~uaad~:r~o Co~stltucI~nal, tendo em vista a
nologia e eficiência possíveis precI'sa de ' e lI~vestlgar o fato com a melhor tec..

. ,malOres melOS que vão d d d'
to a mformações sigilosas (SI) como ao oder de' .', ~ es e o acesso l!e..
materiais das entidades da administracã~·p'bl' á~qUISIç~od~e recursos humanos e
investigações ' u lca lreta e lU l!eta para concluir suas

Na esfera federal, o Ministério Públic d U '. d
atribuições nos procedimentos de sua;o a ~Ia~ po erá~ ~ara o exercício de suas
Pública selVicos tetnporár·r'os de s 'd mpetencla, reqUiSitar da. Administracão

, eus serVI ores e meio t" l'
atividades específicas (art 8º inc lU Le' C I s ,ma cnaIS para a. rea ização de
rogativa deve ser estendida ~o, Minlstér'ioso~bl~:~n;~~ederal n; 75/9~ Essa prer­
laçãolfederal existente (em especial o alt 26 da Lei Fed~ral ~~1S8 ~~~/rm93a)n o"'le a lleg!s.
comp ementar estadual (53) " e a egls açao

Em termos mais específicos, o Decreto Federal nº 983/93 d' A

~~~i~r~os e d~tidades da a~ministração pública federal direta, i~:t~;~oeb~:d~~~::~~ç~~
u me Iante requenmento fundamentado, na repressão a todas as formas' de

(49) Esta abordagem é constanre de tese apresentada e '\ d '
'I'~ setdem~ro de 1996 em Goülnirt sob o título "Provia~~~~sa ~~ XI C.~ngres,so N~cion~l do Ministério Público, rc.~liz~do
uvro c leses, Tomo I. pg 636), rtlUlt;US n~ nvestLgaç..~O da Improbidade Admil\istmtiva"
(50~ .Cf José Emmanucl Burle Filho CA naturc~a do in uérito '·1' .,
JUStLtLa 165/34; "Principais aspectos do Inquérito Civil c q fu Cl\l: co.mo. atnbUlç:'lo constitudonal do Ministério Públic~
pg 321 ,00 RT: I' ~d coo,rdenação de Édis Milare), omo nç..~o mstlnlcLonal do Ministério Público" Aç:'lo Civil PúbliC1l
(51) cf, Alguns meIos dcmvestigação da im robidade d . . I
~laEd,l~eflmuda Santos {" Reflexões sobre a &i n} 8.42~ ci:12i6ili992 ~Ir1~X3~9, de no~~a au~ria), Vid,e .também Luís

1'-1 stab·od dd' AS'drg~pe, 5131 ,; 1993) e Marino Pazzaglini Filho Márdo F nncod'ruE"""ão ·RRCVISta do MlnLstério Público

152
m) pro ,I a c ~1~Lst~atlva , pág, 136, 1~ cd. 00, Atlas) ,ernan o laS osa e Waldo Fazzio Júnior

Marmo PazZ<lghm hlho (' Inquér'to G ·1" Cad d
art 82 § 2° da Lei Com lem I LVI. ,erno c Doutrina e Jurisprudênda 34/27 ed APMP) Ob
80 da Lei l;ederaI8625/93 entar Federal 75/93 aplica,se subsidIariamente aos Ministérios Públicos Estaduais po~e{;;;;ed~u::
(53) A titulo de exemplo, a Constituiç'ão do Estado d S "

dPron~oç'ão do inquérito civil e de procedimentos adm~niã~ ~auloJefere que nos u;rmos d~ ~ua lei complementar' visando 11
os orgãos da administração direta ou indireta _ ' s ra vos e sua competência" o Mlmstério Público podem 'r......uis.ta

os meiOs necessános a sua conclusão" (art 9'7 pamgrafo único, item 1) ~'l I r

improbidade administrativa pelo Ministério Público (art 1'), podendo realizar diligên­
cias, perícias, levantamentos, coleta de dados e informações para instrução de procedi­
mento destinado à apuração do enriquecimento ilícito de agente público, fornecendo os
meios de prova necessários ao âjliÍúimentoda:-aÇão prevista na Lei Federal n!.! 8429/92
(art 2º), devendo Estados e Municípios agir no mesmo sentido

b) Declaração de bens (controle de legirimidade do enriquecimento de agentes
públicos)

1mpOltanre instrumento instituido pela Lei Federal n" 3 164/57, e mantido pela Lei
Federal nQ 8429/92<5<', é o referente a obrigatoriedade d.apresentação de declatação de
bens do agente público no momento de sua investidura, e suas sucessivas atualiz~ções

anuais, abrangendo informações do cônjuge e dependentes, sob pena de demissão a bem
do serviço no caso de ausência ou falsidade do conteúdo

1 rata··se de um controle permanente da moralidade no exercicio de função pública(5S),
com grande serventia para aferição de eventual enriquecimento ilícito do agente, que é
ato de improbidade administrativa (art. 92), notadamente nos casos de evolução patrimo,·
nial desproporcional em relação à renda (art 9º, inc. VII), bem como de muita utilidade
p~ua ministrar pedido de indisponibilidade de bens, garantindo a execução de sentença
condenatória de perda dos bens adquiridos ilicitamente ou de ressarcimento do dano ao
erário (arts 7' e 18, Lei Federal n' 8429/92), evitando a insolvência fraudulenta e simu,
lada, e a impunidade

O att 13 da Lei Federal n' 8429/92 é aplicável a todos os agentes públicos, de
quaisquer dos Poderes, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e suas
respectivas entidades da administração indireta (autarquias, fundações públicas,
empresas públicas, sociedades de economia mista e sociedades com participação
acionária estatal), como norma geral Deve ser efetivamente cumprido para que não
figure como mais uma ineficaz disposição de boa vontade, sendo tarefa do Ministério
Público exigir em cada Estado, em cada- Município, a efetiva observância dessa dis··
posição de inegável caráter salutar, que facilita a investigação do enriquecimento ilíci­
to, e seu posterior combate Estados e Municipios, por sin.al, têm a prerrogativa de
estabelecer normas próprias a respeito, sem, no entanto, nulificar ou contrariar as dis­
posições da legislação federal comentada, que fixa requisitos mínimos de observância
compulsória para as unidades federadas além daqueles que estas venham posterior,·
mente estabelecer (S6)

A respeito, a Lei Federal nº 8 730/9.3 constituiu grande avanço (57), instituindo con·
trole externo da legitimidade do enriquecimento de agentes públicos, e requisitos da
declaração de bens e suas atualizações anuais com maior apuro, ao exigir dos agentes

(54) Ao oferecer substitl.ltivo ao Projeto de Lei 1 446/91 na Câmara dos Deputados. o Deputado Fc<1eral Carlos Alberto
Campista propugnava pc1a exdus~o da "tola obrigação de atl.laliz:u anualmente a declaração de bens dos agentes públicos" sob
o argumento de que geraria "um acümulo de papéis, serviço e burocracia que termimuiam inclusive anulando qualquer ganho
do Poder Püblico com a economia resultante da eventual repressão ao enriquecimento ilícito", propondo :\ Administraç.'iO
Pública a checagem, a qualquer tempo da consistência da variação patrimonial do agente público, "desde que algum pelo
menos razoável indicio de irregularidade assim o justifique" (Diário do Congresso Nacional, Seçüo I J.10,1991, pág, 19 014),
(55) Carlos Aibeno Oniz qualifica o art. 13 da Lei Fedeml 8.429/92 como "regra de segumnça para confer~ncia permanente da
probidade administrativa' ("Improbidade Administrativa" Cadernos de Direito Constimcional e Eleitoral, 28/20,00. IMESP).
A exigência já constava do art, 39 da Lei l:OOeral 3.1 64/57 (Lei PitomboDódoi Ilha), comentando Francisco Bilac Moreira Pinto
que a providência tomava "fácil ~\ prova do eventual enriquecimento ilicito dos servidores publicos ou autárquicos, cria para estes
o de'Ver de explicar a origem dos seus novos bens ou rendas. todll ve~ que se suscite duvida acerca da irregulMidade de sua
aquisição" (ob cit., págs 113/114) A providência sempre foi inculcada por Pontes de Miranda (Comentários 11 Constituição de
1967, tomo V, pág, 199, 00, Forense 1987, 3~ 00 ), agregada "'11 publicação de seus bens e rendas, anualmente'
(56) 'Alguns meios de investigaçüo da improbidade administmtiY<:l" (RT '727/343, de nossa autoria).
(57) Marcelo Figueiredo obsetva que 'as e>..igências da Lei nQ 8,730/93 são maiores e procuram sem dúvida, acompanhar o
desenvolvimento econômico-financeiro do agente sempre visando a deteetl\t alguma anomalia ou presença de ilícito ou impro­
bidade administrativa" (Probidade AdminÍstrati..a p:\g 79 1~ ed M'llhelros Editores)
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públicos federais a apresentação da declaração de bens, Com indicação das fontes de
re,nd~, no momento da posse ou na entrada em exercício de cargo, emprego ou funcào
publIca, b~m,como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou manda.
to, e na,s ~lpotese~ de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo (art 1º), com remes­
sa d~ copIa ao Tnbunal de Contas para, dentre outras providências exercer o controle da
legahdade e legitimidade desses bens e rendas (are I', § 2', inc 11) 'No contejo com o are
13, § 1º, o at~ 2º opera a exclusão dos objetos e utensílios de uso doméstico, demódíco
valor. A relaçao dos bens, que abrange os do cônjuge, companheiro, filhos e outras pes..
soas sob dependência econômica (are 13 § l' da Lei Federal n' 8429/92), será discrimi.
nada, c~m os valores de aquisição constantes dos respectivos instrumentos traslativos de
dommlO acompanhados da indicação concomitante de seus valores venais (art 22 § 1Q

Lei Federal n' 8 730/93) ou do valor venal da época da transmissão acompanhado de su~
expressão atualizada (art 2', § 2', Lei Federal nº 8 730/93)
, ,Feita a rel,ação, o agente público deverá apuraI a variação patrimonial oconida,
l~dlca~do a oIlg~m ~os recursos que hajam propiciado o eventual acréscimo (art 22, §
5 , Lei Fede:al n 8 730/93) A qualquer tempo o Tribunal de Conras poderá exigir a
CO~pI.o~açao da legltlmldade da procedência de bens e rendas acrescidos ao
patnmonlO do agente público no período relativo à declaracão (art 22 § 72 "b" Le'
Federal n' 8.730/93). ' '" I

0.art 13 da Lei Federal nº 8429/92 elege a apresenração da declaração de bens como
condlçao 2

da posse, ou e~e~'cício em ~rgo, em?rego ou, função pública, e o art 32 da lei
Federal n 8 730/93 exphcl1:Ou a sançao de nuhdade da Investidura (impedindo atê a realiza.
çao do aro), configurando a apresenração da declaração de bens requisiro de validade do aro

, ~ recusa, o an~so ou, falsidade de Sua prestação gera a demissão a bem do servico
pubhco (art 13 § 3" Lei Federal nº 8429/92), sem prejuizo de outras sancões cabíveis
esrabelecIdas, agora,. no art. 3~ da Lei Federal n' 8.730/93, configurando, 'de um lado:
enme de responsablhdade (Lei Federal nº I 079/50), e de outro, infração politico.admi.
~lstranva, (no caso dos MUllIdpIOS, lei municipal deve estabelecer a propósito), crime fun.
clOn,al~lel penal deve prever o fato típico e as respectivas penas) ou falta grave disciplinar,
p~n~vels com ~ perda do mandato, demissão do cargo, exoneração do emprego ou desti­
tluçao da funçao, além de inabilitação (até cinco anos) para o exercício de novo mandato
cargo, empr~go ou função pública Sem prejuízo dessas previsões específicas, o fato em si
mesmo considerado pode caracterizar ato de improbidade administrativa

~lém dessa declaração específica, o agente público deve apresentar a declaração de
rendimentos e bens oferecida à Receita Federal, e coerente com o art 1º parágrafo ú . o
d~. Lei Fedelal n' 8429/92, rambém aquele que por força de lei deva 'prestar conr:'I~~
Tnbunal ~e ço~tas (~rt 4º), devendo este óIgão akri-las para proceder ao levantamento
da evoluçao patrimonIal do seu titular e ao exame de sua compatibilizacão com os recur­
s~s e di~p~nibilidades declarados (art 4º, § 2º), Com o apoio dos órgão~fázendários- (art.
5-) Inst1tulda. ~o~no normao~eral, deve ser observada pelos Estados, pelo Distrito Federal
e ~~l~s MUnI:lPlOS (art 7-)" ~odcndo estes regularem concorrente e especificamente a
matena, respeitadas as prescnçoes de cunho geral, irredutíveis (58}

De seu turno, o Decreto Federal nº 978/93 regulamenrou o citado art. 13 da' Lei
Federal n' 8429/92, ressalvando as disposiçôes especificas da Lei Federal nº 8730/93
destacando-se a instituição do registro cadastral de bens e valores declarados e atualizado~
dnualmenre. pelo agente público (are 4'), a responsabilidade funcional pela exigibilidade

a declaraçao de bens e suas atualizações (art 3º, parágrafO único), e a instauração de

(",58) No E~tado d" São Paulo, antes da edição da hi Federal 8.429/92 o D~'Çrçto Estadual 33 734191 "v' '," d"] 'dns que ap tada '. b'd ]. d ' <., ,;.,..lg" a ~'Çarnç o e
41 406/96' dresd'n <, ~ena su m.en a a ~ná lse e .a~~itoril\ indep:ndente, Posteriormente, foi editado o Dc<.reto Estadual

an o novos contornos 11 maténa companblhzando a eXlgenda com a Lei Federal 8 429/92

sindicância ante a constatação de sinais exteriores de riqueza ou de aumento panimonial
incompatível com a renda declarada (art 52), Trata-se do controle interno da probidade
administrativa, malgrado a Lei Federal n' 8429/92 no art 14 tenha tratado da investi·
gação de improbidade administrativa pela própria administração pública a requerimento
de qualquer pessoa, nada impede que seja feita de oncio como decorrência do poder dis·
ciplinar, dando a falsa impressão de que estava excluído esse controle interno (59)

Digna de encômios a especificação dos meios de controle e de prevenção do
enriquecimento ilícito no exercício de cargos, empregos ou funções. públicas elaborada
complementarmente pela Lei Federal nº 8 730/93 e pelo Decrero Federal nº 978/93 rela·
tivamente às prescrições do art 13 da l.ei Federal nº 8,429/92, descrevendo os con·
tornos do controle interno (Decreto Federal nº 978/93) e anibuindo o controle externo a
cargo do Tribunal de Contas (Lei Federal nº 8 730/93) A grande valia desses sistemas
de controle está justamente no fato de anibuir a apresentação da declaração como requisi·
to de validade da investidura e do exercício de função pública, de constituir meio de
obtencão de informações mais verídicas do que meras formalidades, e de incentivar os
órgão~ de controle ao exame e a aferição real da formação panimonial do agente público,
possibilitando o incremento de iniciativas de ofício

É lamentável que somente no connole interno seja cientificado o Ministério Público
(art 7', Decreto Federal nº 978/93), pois sendo legitimado para a ação (art 17 da Lei
Federal nº 8.429/92), também o Tribunal de Contas rem a obrigação de comunicá·lo
Todavia, o amplo poder de requisição do Ministério Público (art 129 ines 111 e VI, da
Constituicão Federal, art 26 da Lei Federal n' 8625/93, e art 8' da Lei Federal nº
7347/85), e o sistema de freios e contrapesos inerenre à Lei Federal nº 8 429/92 (que se
infere dos arts '7º, 14, 15 e 16) obriga a remessa dessas informações ao órgão, de ofício
ou mediante requisição, como também faculta a requisição de exame (pois é legitimado
para a ação, e para investigar direta ou indiretamente)

Inegável que as disposiçôes do art. 5' do Decreto Federal n' 978/93 e dos arts 2'
§§ 5º e 7º, e 4º § 2', da Lei Federal nº 8 730/93, evidenciam que o art 9º inc Vl1 da Lei
Federal nº 8429/92 (evolução patrimonial desproporcional à renda) instituiu a regra da
inversão· do ônus da prova nesse exemplo de enriquecimento ilícito (60)

De outra parte, o aprimoramento do connole da legitimidade do enriquecimento de
agentes públicos no exercício de funções públicas adquiria maior segurança com a obriga­
toriedade da apresentação de declaração de bens referente ao exercício da investidura em
funcão pública mas também dos exercícios anterior (6l) e posterior (ao término), ou refe·
ren~es a investi'dura passada em outros cargos, empregos ou funções públicas, propor-cio­
nando universo maior de informações na análise de eventual incompatibilidade da
evolução pan'imonial e de ounas formas de enriquecimento ilícito. Nesse sentido, con·
corre ainda a necessidade das informações bancárias e fiscais serem arquivadas nas
respectivas entidades por prazos maiores que os atualmente estabelecidos, porquanto na
maioria dos casos o enriquecimento ilícito só é, anos após, descoberto ou investigado,

(59) "Alguns mdo, de investigaç:\o da improbidade administrativa (RI' 727/339 de nossa amoria).
(60) Antonio Augu~to Mello de Camargo Ferraz e Antonio Herman V Benjamin entendem q~eyro\".\da a desproporção "ntre
o património e n renda do ft~n~i()nário "é a.partir desse ~nto que se inverte o ônus, da prova' ( A inversão ~o,ônu.s da. pf?va
on Lei da Improbidade Admilllstranva - I.cl n~ 8.429/92 Teses Apr~)Vada~ no X Congresso Na'lOnal do Mmlsténo P~?h(.o,
Cadernos -. Temas Institucionais, ed APMP, pgs 37/38, 1995) LUIZ Fabtão Guasque entende.tratar..se de rcsponsab,l~dade
civil objeriva a variaç'ão patrimonial incompatível, pois' cvidwciadil tal sit~.lfIção, o des~io d~ r:~'~,hdade no de~e.r de probld,ade
administrativa é presumido e ünplica a nccessidade de comprovação de Origem do patnmômo (A rcsponsab1hdade da lei de
Enriqlledmcnto Ilícito' RT '712/359). .
(61) Segundo Marcelo Figueiredo a ratio legis ú)nsisoc na procura d" algum elo entre. ~ for~lação e de~cnvoh-lmento do
património do agente público e umn possível atividnde ilicita ou imoral cm sua vida ndlllilllstranva ou funCIOnal, .as~malando
que "a análise dos dados oferc<.idos ou requisit:\dos não se limita ao pcriodo em que o ~ente ocupou o ~'\rgo pubhco Pode
hawr, inclusive, pçsquisa ou oferecimento de informaçõcs dI': período anterior tudo visando ao escopo matOr: apurar-se a ver
dade patrimonial" (oh clt pg 79)
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Por fim, há a necessidade de que os exames aqui mencionados sejam realizados e
encaminhados aos co-legitimados para a promoção da ação civil pública em tempo hábil e
compatível, evitando-se a ocorrência da prescrição prevista no art 23 da Lei Federal nQ

8429/92, razão pela qual o controle deve ser automático, contemporâneo, imediato, per­
manente e periódico a ser exercido por órgão especializado da Administração Pública, e
pelo Tribunal de Contas, de ofício, a requerimento de qualquer pessoa (n95 termos do
art 14 da Lei Federal 8429/92), ou mediante requsição do Ministério Público (nos rer··
mos do art 129 inc 111 da Constituição Federal, do art. 26 ines. 1 a 111 da Lei Federal n'
8..625/93, do art 8' da Lei Federal 7.347/85 e do art 22 da Lei Federal n' 8 429/92)

Em suma, as normas de controle permanente da legitimidade do enriquecimento de
agentes públicos no exercício de funções públicas descritas no art 13 da Lei Federal nQ

8429/92 foram complementadas pela Lei Federal n' 8730/93, sendo aplicáveis aos
Estados e Municípios, à falta de legislação estadual e municipal específica, e à existência
dessas, como normas gerais O Ministério Público deve zelar pela estrita observância
dessas normas, para aprimorar tanto o controle interno quanto o externo da legitimidade
do enriquecimento de agentes públicos no exercício de funções públicas, devendo estimu­
lar Estados e Municipios a legislarem sobre o assunto (art 26 inc VI da Lei Federal n'
8625/93)

Leis estaduais e municipais devem instituir, a exemplo da legislação federal, sistemas
permanentes de controle automático, contemporâneo, obrigatório e periódico da legitimi­
dade do enriquecimento de agentes públicos no exercício de funções públicas a partir de
declarações por eles prestadas que permitam a aferição da validade da evolução patrimoni­
al e dos sinais exteriores de riqueza, e iniciativas de oficio para exames reais no âmbito
interno (Administração Pública) e no externo (1 ribunal ou Conselho de Contas), estando
tanto a Administração Pública direta, indireta ou fundacional, quanto os Tribunais ou
Conselhos de Contas, obrigados a comunicar de ofício ao Ministério Público a instau­
ração e a conclusão de investigação sobre todos e quaisquer atos de improbidade adminis­
trativa, máxime o enriquecimento ilícito de agentes públícos (inclusive a evolução patrimo··
nial desproporcional) no exerCÍcio de funções públicas), bem como instamar investigação
mediante requisição fundamentada do Ministério Público, observado em qualquer caso o
prazo prescricional legal, fornecendo as provas conclusivas a respeito, para promoção da
ação civil pública de que nata o art I? da Lei Federal n' 8 429/92
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